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A nova Constituição bra­
sileira, a ser promulgada 
dia 5 de outubro, poderá 
conflitar com a Lei da In­
formática (Lei n? 7.232/84) 
— primeira" legislação es­
pecífica para um setor eco­
nómico aprovada pelo Con­
gresso Nacional — nos tópi­
cos reserva de mercado, 
definição de empresa na­
cional e controle e partici­
pação acionária. 

Esta é a opinião da advo­
gada Regina Torres, asses­
sora jurídica da Sociedade 
de Usuários de Computado­
res e Equipamentos Subsi­
diários (Sucesu). Segundo 
ela, a nova Constituição 
possui uma brecha em seu 
Capítulo da Ordem Econó­
mica quanto à reserva de 
mercado ser temporária ou 
não. O artigo 171, parágra­
fo 1'-', diz que os benefícios e 
proteção concedidos às em­
presas que trabalhem com 
tecnologia de ponta e defe­
sa nacional serão temporá­
rios. Porém, o Capítulo da 
Ciência e Tecnologia, em 
seu artigo 218, diz que o 
mercado interno integra o 
património nacional. Este 
dispositivo, na opinião de 
Regina, é fundamental pa­
ra se pleitear a reserva de 
mercado permanente de 
que falam as leis de Soft­
ware e da Informática. 

O advogado Dênis Barbo­
sa, ex-assessor do Instituto 
Nacional da Propriedade 
Industrial (INPI), também 
acredita nessa possibilida-

I de, e acrescenta que a Lei 
da Informática possui me­
canismos para se resguar­
dar da quebra da reserva. 
"A reserva de mercado não 
pode ser temporária e, por 

j isso, a Lei da Informática 
se previne com três artigos 

I que tocam neste ponto polé-
; mico", diz Barbosa. "São 

eles", prossegue, "o artigo 
I 6-, que fala em controle, de 
] importação por parte da 

Secretaria Especial de In-
: formática (SEI) até 1992, o 
: artigo 9?, que organiza o 

mercado nacional, e o arti­
go 22, que define a atuaçãó 

i das empresas nacionais. 

A definição de empresa 
nacional é outro ponto polé­
mico. A Lei da Informática 
estabelece a necessidade 
de controle por pessoas físi­
cas de direito privado do­
miciliadas e residentes no 
País. A nova .Constituição 
prevê o controle acionário 
efetivo por pessoas físicas, 
residentes no País, ou enti­
dades públicas. 

Para Regina Torres, es­
tas definições podem cau­
sar controvérsia no que se 
refere ao conceito empresa 
nacional definido na Cons­
tituição. A Constituição 
exige o controle efetivo da 
maioria do capital votante 
e o controle decisório de 
empresa, mas não define 
este percentual. Já a Lei da 
Informática os define cla­
ramente que pelo menos 
70% do capital votante de­
ve ser nacional. 

Opinião divergente pos­
sui o diretor executivo da 
Associação Brasileira de 
Indústria de Computadores 
e Periféricos (Abicomp), 
Arthur Pereira Nunes. Pa­
ra ele, a Constituição veio 
para reformar a Lei da In­
formática. "Os princípios 
da Lei da Informática fo­
ram mantidos na nova 

• Constiuição e se algum 
ponto traumático surgir, 
ele será dirimido com a le­
gislação ordinária", disse 
Pereira Nunes. 


